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O presidente José Sarney definiu 
ontem o papel das Forças Armadas 
na nova Constituição, ao dizer que, 
além da missão de assegurar a inte­
gridade territorial contra o inimigo 
externo, elas também são as guar-
diãs da ordem interna, "porque esta 
tem sido uma constante em todas as 
Constituições republicanas e porque 
este é um entendimento consagrado 
pelas nações desenvolvidas". 

Sarney disse que não tem ne­
nhum reparo a opor às manifesta­
ções do ministro do Exército, Leôni-
das Pires Gonçalves, neste sentido, 
assegurando que naquilo que depen­
der dele o preceito constituicional vi­
gente será preservado, e discordando 
da tese segundo a qual a manuten­
ção da ordem poderia induzir os mili­
tares a uma postura de tutela ou 
mesmo intervenção no processo polí­
tico. • 

Em almoço com jornalistas polí­
ticos no Palácio da Alvorada, Sarney 
adiantou que espera promover pacto 
político, econômico e social montado 
sobre documento escrito e envolven­
do toda a sociedade brasileira, até o 
final do ano. Destacou que, antes 
mesmo deste pacto vir a ser formali­
zado, já se firmou o consenso de que 
não é possível pagar a dívida externa 
sem o desenvolvimento econômico 
em nível compatível com o atendi­
mento às necessidades sociais mais 
urgentes. E alinhou os seguintes pon­
tos fundamentais de seu raciocínio: é 
inaceitável o aumento unilateral dos 
juros por parte dos credores; o prote­
cionismo alfandegário incidente so­
bre determinados produtos de expor­
tação está atingindo um nível Insu­
portável, o aviltamento dos preços 
das matérias-primas é inquestioná­
vel; e assegurou que todos estes pon­
tos não poderão deixar de ser leva­
dos em consideração nos entendi­
mentos entre o Brasil e o FMI. 

O presidente da República proje­
tou uma visão otimista para o segun­
do semestre deste ano, prevendo 
que, a exemplo da sensível aproxi­
mação entre a sociedade e o governo, 
também deverá ocorrer maior apro­
ximação deste com o Congresso. Co­
mo parte deste novo relacionamento 
entre poderes com responsabilidades 

crescentes, Sarney informou que já a 
partir do próximo ano o Legislativo 
deverá examinar todos os orçamen­
tos — monetário, fiscal e das estatais 
—, e não apenas o orçamento da 
União, como acontece presentemen­
te. 

Quanto à interveniência do Con­
gresso nas discussões com o FMI, 
disse o presidente que elas não serão 
uma condição obrigatória, mas ad­
mitiu que o Legislativo poderia estar 
presente às negociações através de 
alguns de seus representantes. Em 
sua primeira viagem ao Exterior, 
quando irá ao Uruguai, na pilmeira 
quinzena de agosto, Sarney convida­
rá a integrar a delegação presidentes 
e representantes dos partidos, tendo 
citado o deputado Miguel Arraes — 
primeiro vice-presidente que estará 
no exercício da presidência do 
PMDB quando o deputado Ulysses 
Guimarães ocupar interinamente a 
Presidência da República —, o depu­
tado Jorge Bornhausen, presidente 
do PFL, o senador Amaral Peixoto, 
presidente do PDS, e ainda os depu­
tados Bocayuva Cunha, do PDT, e 
Bete Mendes (ex-PT), entre outros. 
Este mesmo procedimento deverá 
ser adotado quando de sua viagem a 
Nova York, em setembro, por oca­
sião da abertura da Assembléia Ge­
ral da ONU. 

O presidente da República anun­
ciou que não vai envolver-se nas dis­
putas eleitorais para prefeitos das 
capitais, por entender que esta pos­
tura contribuirá para evitar um 
maior desgaste da Aliança Democrá­
tica. "Nem mesmo no Maranhão" — 
acentuou. 

CUBA 
Sobre o reatamento de relações 

diplomáticas com Cuba, informou 
que "a questão continua sendo con­
siderada pelo Conselho de Seguran­
ça Nacional" e disse que há um mo­
mento correto para tudo. Destacou 
que o Brasil tem uma visão própria 
do tratamento que deve ser dado ao 
problema da divida externa e nesta 
visão não se inclui a dualidade ideo­
lógica Leste-Oeste. Ainda sobre polí­
tica externa, Sarney confidenciou 
que seus interlocutores mais fre­
qüentes, por telefone, são os presi­
dentes Júlio Sanguinetti, do Uru­
guai, e Miguel de Ia Madrid, do Mé­
xico. 

"Quanto à reforma agrária, estou 
muito satisfeito com o apoio recebi­
do da Igreja e das Forças Armadas — 
frisou. A questão é polêmica e have­
ria reações de qualquer maneira, 
mas é preciso que não haja dúvida de 
que ela se fará em favor dos interes­
ses nacionais e não contra quem 
quer que seja." Quanto à reforma ad­
ministrativa, observou: "A adminis­
tração do País requer competência, 
seriedade e estes valores devem-se 
basear num sistema de mérito e qua­
lificação pessoal. Logo, as nomea­
ções deverão se basear nestes pressu­
postos". 

O presidente José Sarney consi­
derou "muito bom" seu relaciona­
mento com o presidente do PMDB e 
seu substituto na Presidência da Re­
pública, deputado Ulysses Guima­
rães, destacando que "ele é uma figu­
ra extraordinária", e atribuindo seu 
desinteresse em coordenar a monta­
gem de um pacto político a um sim­
ples fato: "cansaço". 

Sarney voltou a defender a dura­
ção de quatro anos para seu manda­
to presidencial, mas deixou claro que 
"a decisão caberá aos constituintes". 
Informou, finalmente, que não cogi­
ta de fazer novos pronunciamentos 
em cadeia nacional de rádio e televi­
são nas próximas semanas, reservan-
do-se para quando motivos relevan­
tes justificarem aquele procedi­
mento. 

O pacto nacional terá de ser fir­
mado pelos partidos e pelos setores 
mais representativos da sociedade, 
para sustentação das instituições e 
para que o governo possa realizar re­
formas modernizadoras do Pais, por 
via consensual, segundo revelou o 
presidente José Sarney. 

O chefe do governo defendeu, 
ainda, a aprovação de uma nova Car­
ta Magna enxuta, contendo somente 
as leis fundamentais da organização 
social e política do Brasil, a fim de 
lhe conferir longevidade. 

E insistiu em que prosseguirá 
trabalhando para costurar o pacto 
nacional, que não pode ser apenas 
social porque daria a impressão de 
que visa apenas a exigir novos sacri­
fícios dos trabalhadores. Ele deve ser 
político, econômico e social, envol­
vendo todos os partidos e as entida­
des mais representativas da socieda­
de brasillera. 


